TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO E
CONFISSAQ DE DEBITOS PREVIDENCIARIOS (ACORDO CADPREV N° 00609/2026)

DEVEDOR

Ente Federativo/UF: Coxim/MS CNPJ: 03.510.211/0001-62
Endereco: RUA DEZ DE DEZEMBRO N° 268

Bairro: CENTRO CEP: 79400-000
Telefone: 673291-1163 Fax: (067) 3291-1163
E-mail: impcoxim@terra.com.br

Representante EDILSON MAGRO

CPF: 080.346.708-71

Cargo: Prefeito Complemento:

E-mail: edilson.magro@yahoo.com.br Data inicio da 01/01/2021
CREDOR

Unidade Gestora: IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE CNPJ: 04.942.949/0001-61
Endereco: AV: GENERAL MENDES DE MORAIS N° 530

Bairro: JARDIM AEROPORTO CEP: 79400-000
Telefone: 673291-5229 Fax: (067) 3291-5229
E-mail: impcoxim@terra.com.br

Representante VERGILIO GABRIEL DE ARAGAO SILVA

CPF: 024.260.001-80

Cargo: Diretor Complemento:

E-mail: gabrielassessoria8@gmail.com Data inicio da 04/01/2024

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Reparcelamento e Confissdo de Débitos Previdenciarios com fundamento na Lei
n°® Lei 2057/2025 e em conformidade com as clausulas e condi¢des abaixo :

Clausula Primeira - DO OBJETO

O IMPC-INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DE COXIM MS é CREDOR junto ao DEVEDOR Municipios de Coxim da
quantia de R$ 43.761.648,78 (quarenta e trés milhGes e setecentos e sessenta e um mil e seiscentos e quarenta e oito reais e setenta e oito centavos),
correspondentes aos valores de Contribuicdo Patronal - EC 136 (300 meses) devidos e néo repassados ao Regime Proprio de Previdéncia Social -
RPPS dos servidores publicos, relativos ao periodo de 11/2007 a 08/2025, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do
Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Municipios de Coxim confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quita-lo na forma aqui estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestagdo quanto ao valor e procedéncia da divida e assume integral responsabilidade pela
exatiddo do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existéncia de outras
importancias devidas e nao incluidas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo periodo.

Clausula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 43.761.648,78 (quarenta e trés milhdes e setecentos e sessenta e um mil e seiscentos e quarenta e oito reais e setenta e oito
centavos), sera pago em 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 182.340,20 (cento e oitenta e dois mil e trezentos e quarenta
reais e vinte centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Clausula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 182.340,20 (cento e oitenta e dois mil e trezentos e quarenta reais e vinte centavos), vencera em 10/04/2026 e as
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme
o critério determinado na Clausula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orcamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessarias ao pagamento das parcelas e das
contribuigbes que vencerem apos esta data.

A divida objeto do reparcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratavel, assegurando ao CREDOR a cobrancga judicial da divida,
atualizada pelos critérios fixados na Clausula Terceira até a data da inscrigdo em Divida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestardo ao Ministério da Previdéncia Social as informagdes referentes ao presente acordo de
reparcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Préprios de Previdéncia Social.

Clausula Terceira - DA ATUALIZACAO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o més do vencimento do débito até o més anterior ao de sua consolidagdo em que
tenha sido disponibilizado pelo 6rgéo responsavel por sua apuragéo e acrescidos de juros legais simples de 0,50% ao més (zero virgula cinquenta por
cento ao més), acumulados desde o més do vencimento do débito até o més anterior ao da consolidagéo, e multa de 0,50% (zero virgula cinquenta por
cento), conforme Lei n° Lei 2057/2025.

Paragrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Clausula Segunda seréo atualizadas pelo IPCA acumulado desde o més da consolidagédo
dos débitos até o més anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo érgao
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responsavel por sua apuragdo acrescido de juros legais simples de 0,50% ao més (zero virgula cinquenta por cento ao més), acumulados desde o més
da consolidagédo até o més anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilibrio financeiro e atuarial.

Paragrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidira
atualizagdo pelo IPCA acumulado desde o més do vencimento até o més anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo 6rgéo responsavelo por sua apuragéo e acréscimo de juros legais simples de 0,50% ao més (zero virgula cinquenta por cento ao
més), acumulados desde o més do vencimento até o més anterior ao do pagamento e multa de 0,50% (zero virgula cinquenta por cento).

Clausula Quarta: DA VINCULAGCAO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participagdo dos Municipios - FPM para pagamento dos valores das prestagdes acordadas neste termo de acordo de
parcelamento, atualizadas na forma da clausula terceira e da legislagdo do Municipio. A vinculagdo sera formalizada, por meio do fornecimento ao
agente financeiro responsavel pela liberagdo do FPM, da "Autorizagdo para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participagédo dos Municipios -
FPM", conforme anexo a este termo, e devera permanecer em vigor até a quitagéo integral do acordo de parcelamento.

Clausula Quinta - DA RESCISAO

Constituem motivo para rescisédo deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimag&o, notificacdo ou interpelagéo judicial ou
extrajudicial, a revogagéo da autorizagao fornecida ao agente financeiro para vinculagdo do FPM prevista na Clausula Quarta ou a ocorréncia de alguma
das demais hipbteses rescisérias estabelecidas na lei municipal que autorizou este acordo.

Clausula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confisséo definitiva e irretratavel do débito, sem que isso implique em novagéo ou
transagéo, configurando ainda, confissdo extrajudicial, nos temos dos artigos 389 e 395 do Cédigo de Processo Civil, devendo o montante parcelado ser
devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Clausula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de reparcelamento e confissdo de débitos previdenciarios entrara em vigor na data de sua publicagdo.

Clausula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer duvidas que porventura venham surgir no decorrer da execugao do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Coxim - MS / 13/02/2026
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